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A superaçao dcastilhismio 
Congresso começa a firmar-se a 
convicção de que a salvação virá 
pelo plano. 

Essa idéia salvacionista (que 
se realizada pode evitar num pri- 
meiro momento a ditadura explí- 
cita, embora seja a expressão de 
fato da ditadura) agora ganha 
contornos mais nítidos, de fazer 
inveja a Júlio de Castilhos. Sem 
querer responder à minha per- 
gunta: "Qual a função do Con- 
gresso?", o Executivo deu-lhe 
resposta clara e insofismável 
num dos artigos da LDO que en- 
viou ao Congresso: se o Congres- 
so não votar o Orçamento até 31 
de dezembro, o Executivo traba- 
lhará com o projeto. Segue-se 
que para o governo funcionar, 

não é preciso que 
Congresso apro-

ve o Orçamento — 
"plano" (o Orça-

mento o espelha) 
estará sempre em 
vigor, acima do es-
pírito da Consti-
tuição. 

O que é mais 
preocupante nes-
sa superação (pa-
ra pior) do positi-
vismo castilhista é 
que quem redigiu 

projeto não tem 
consciência do 
que significa o 
Congresso não 
precisar votar o 
Orçamento. Na 
atual conjuntura, 

Congresso não 
democratas 	precisa votar me- 

 	didas provisórias, 

Reportando-se a meu artigo 
"A salvação por decreto", a lei-

Lkkora Juacy A.T. Dupas lembra 
ergunta do antigo Catecismo: 

o"Que é ser cristão?,  Ser cristão é 
cot  ser batizado, crer e professar a 
4zdoutrina de Cristo". E afirma: 
lÌ..al"Só o batismo não faz o cristão. 
COO Brasil está repleto de batiza-
kl idos. E daí?". Fica o registro pa-

ra os anais. 

a série sobre a crise do 
Estado no Brasil, encer-
rei artigo com pergunta 

que ficou sem resposta: "Qual a 
fanção do Congresso?". O texto 
em questão começava com uma 
referência à "Ditadura Republi 
cana" ou ao posi-
tivismo castilhis 
ta-borgista, que 
para muitos estu-
diosos marcou 
fUndo a história 
moderna do Bra-
sil, especialmente 
sOb Getúlio Var-
gas, formado exa-
tamente sob os in-
fluxos da Consti-
tuição que Júlio 
de Castilhos ha-
via feito para o 
Rio Grande do Sul 
nós albores da Re-
pública. Uma das 
características 
dessa Carta era 
considerar que a 
função da Assem-
bléia Legislativa 
não era fazer leis, 
mas simplesmen- 
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Uma ditatorial 
divisão de tarefas 
vai sendo aceita 
por muitos que 

pensam ser 

te votaroa Orçamento e aprovar 
as contas. No artigo em questão, 
eu citava dois fatos que permi 
tiam fazer a pergunta cruel: um, 
a reedição — note-se que se tra-
ta de reedição e não de edição -- 
sêrn peias de medidas provisó-
rias pelo Executivo, que diante 
do desinteresse do Congresso 
pôr aprová-las ou rejeitá-las, le-
gisla. Outro, o fato de o Congres-
so não aprovar o Orçamento a 
tempo. Até hoje a República não 
tem orçamento para 1994, em-
bôra o Executivo já tenha envia-
do ao Congresso o projeto da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO). Essa lembrança deve vir 
associada a outra para que se al-
cance a gravidade da situação 
institucional: a idéia (também 
registrada anteriormente) que 
começa a ganhar çorpo entre ci-
vis e militares, segundo a qual o 
plano de estabilização econõmi 
ca deveria ser intocável pelo 
Congresso ou pelo Supremo, e 
qUe a ordem jurídica deveria 
adaptar-se ao plano. Em outras 
palavras, diante da inércia do 

pois o Executivo as reedita; se 
não necessitar votar o Orçamen-
to, para que deve existir? Não 
pretendo a ditadura: quem a faz 
são os outros, os que nos gover-
nam democraticamente. Aliás, 
não será preciso instalar oficial-
mente a ditadura. Ninguém a 
quer — mas os que estão no Exe-
cutivo e mesmo muitos fora dele 
bem que gostariam que o Con-
gresso ficasse com a responsabi-
lidade de discutir e votar os mo-
nopólios, a lei de patentes e ou-
tros problemas quentes, deixan-
do a administração sem controle 
e a fatura de medidas provisórias 
sobre assuntos que interessam 
de fato ao Executivo ao presiden-
te da República e seus assesso-
res. É uma boa combinação para 
o fim de século: a administração 
e as questões essenciais ao êxito 
do plano ficam com o Executivo 
(em outro país, antes, era com o 
secretário-geral); os abacaxis 
com o Congresso. É uma ditato-
rial divisão de tarefas que lenta-
mente vai sendo aceita por mui-
tos que pensam ser democratas. 


